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Publicidade Legal

Tecnopar Administradora S.A. 
CNPJ/MF nº 53.854.394/0001-01 - NIRE 35.300.104.692 - Companhia Fechada

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam os Senhores Acionistas da Tecnopar Administradora S.A. (“Companhia”), com sede na Rua José 
Versolato, 101 - sala 1, em São Bernardo do Campo - SP, CEP 09750-030.inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
53.854.394/0001-01, convocados para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), a ser realiza-
da no dia 21 de julho de 2026, às 11:00 horas em primeira convocação, ou na falta de quórum necessário, 
em segunda chamada às 11:30 horas, exclusivamente por meios eletrônicos, para deliberarem sobre a 
aprovação das contas dos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2024 e em 31 de dezembro 
de 2025. O link para acesso à assembleia deverá ser solicitado através do correio eletrônico através do e-
-mail juridico@mangels.com.br , em até, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas antes da assembleia. Estão 
à disposição dos acionistas, na sede da Companhia e na Central de Balanços, os documentos a que se 
referem o Artigo 133 da Lei nº 6.404/1976, relativos aos exercícios findos em 31/12/2024 e 31/12/2025:  
https://centraldebalancos.estaleiro.serpro.gov.br/centraldebalancos/demonstrações. São Bernardo do Cam-
po - SP, 18 de junho de 2026 Mark Ross Mangels - Diretor Presidente.

BRS SUPRIMENTOS CORPORATIVOS S/A
CNPJ Nº 03.746.938/0001-43 - NIRE 35.300.599.560

Ata De Reunião Do Conselho De Administração Realizada Em 04/05/2026
1. Data, Hora e Local: Aos 04 dias do mês de maio de 2026, às 10 horas, na sede social da Compa-
nhia, localizada na Avenida Francisco Matarazzo, 1500, 9º Andar, Bairro Água Branca, na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05001-100. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convo-
cação prévia, nos termos do Estatuto Social, dada a presença da totalidade dos membros do Conselho 
de Administração em exercício. 3. Mesa: Presidente: Sr. Cesar Leandro Folle; Secretário: Sr. Dalton 
Schmitt Junior. 4. Ordem Do Dia: Deliberar sobre a transferência dos endereços dos estabelecimentos 
matriz e filial da Companhia, no contexto de reestruturação logística e societária. 5. Deliberações: 
Instalada a reunião, examinada a matéria constante da Ordem do Dia, os Conselheiros deliberaram, 
por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Aprovar a transferência da sede social da 
Companhia, registrada na JUCESP sob o n.º 35300599560 e inscrita no CNPJ sob o n.º 
03.746.938/0001-43 para a Rua do Parque, nº 11, Bairro Padre Reus, na cidade de São Leopoldo, 
Estado do Rio Grande do Sul, CEP 93020-270, e concomitantemente, aprovar a transferência da filial 
registrada na JUCIS RS sob o n.º 43920048426 e inscrita no CNPJ sob o n.º 03.746.938/0010-34 para 
a Avenida Francisco Matarazzo, nº 1500, 9º Andar, Bairro Água Branca, na cidade de São Paulo, Esta-
do de São Paulo, CEP 05001-100, mantendo as mesmas atividades desenvolvidas atualmente para 
ambos os estabelecimentos . 5.2. Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessá-
rios à formalização desta deliberação perante os órgãos competentes, incluindo a assinatura de todos 
os documentos necessários perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP), Junta Co-
mercial do Estado do Rio Grande do Sul (JUCISRS), Receita Federal do Brasil, Secretarias de Fazenda 
Estaduais e Prefeituras Municipais. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a pre-
sente ata que, lida e aprovada, segue assinada por todos os conselheiros presentes. São Paulo, 4 de 
maio de 2026. Cesar Leandro Folle - Presidente de Mesa. Dalton Schmitt Junior - Secretário. Conse-
lheiros: Cesar Leandro Folle. Tatiana Werle Folle. Chu Chiu Kong. Fábio Moraes Kann. Esta ata em seu 
inteiro teor, acompanhada de seus anexos, encontram-se na JUCESP número 256.569/26-5 em 
16/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Estatuto Social da BRS Suprimentos Cor-
porativos S/A CNPJ nº 03.746.938/0001-43 NIRE nº 35.220.137.811 CAPÍTULO I Da denominação, 
Sede, Objeto e Duração Art. 1º. A BRS Suprimentos Corporativos S/A (“Companhia”) é uma socieda-
de por ações regida por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/76 e pelas demais disposições legais 
que lhe forem aplicáveis. Art. 2º. A Companhia tem sede e foro na Rua do Parque, 11, Bairro Padre 
Reus, Município de São Leopoldo, Estado do Rio Grande do Sul, CEP 93020-270. § 1º. A Companhia 
poderá, por deliberação do Conselho de Administração, abrir e transferir filiais no Brasil ou no exterior. 
Art. 3º. A Companhia tem por objeto social as seguintes atividades: 1) importação, comércio atacadista 
e distribuição de suprimentos às empresas de produtos alimentícios em geral, materiais e equipamen-
tos de limpeza, materiais de higiene, perfumaria e cosméticos, de escritório e papelaria, de informática 
e suprimentos de informática, de embalagens, de móveis e colchoaria, de paisagismo e jardinagem, 
descartáveis, produtos químicos, utensílios, uniformes, equipamentos de proteção individual (EPIs), 
materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalares e laboratoriais, próteses e artigos de ortopedia, má-
quinas e equipamentos para uso comercial e uso odonto-médico-hospitalar, partes e peças e outros 
equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados; 2) comércio varejista e distri-
buição de suprimentos às empresas de produtos alimentícios, materiais e equipamentos de higiene, 
perfumaria e cosméticos, de escritório e papelaria, de informática e suprimentos de informática, de te-
lefonia, de comunicação, de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo, de artigos de cama, 
mesa e banho, produtos médicos e ortopédicos, de produtos farmacêuticos sem manipulação de fór-
mulas, materiais de construção, elétricos, hidráulicos, ferragens e ferramentas, de móveis e colchoaria, 
produtos saneantes e domissanitários, de paisagismo e jardinagem, descartáveis, produtos químicos, 
utensílios, e outros equipamentos, produtos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados; 3) 
a prestação de serviços de manutenção de equipamentos comerciais e industriais; serviços de almoxa-
rifado; serviços de impressão, pré-impressão, fotocópias e fornecimento de insumos; distribuição avan-
çada de mercadorias dentro das unidades dos clientes, bem como a sua comercialização em loja pró-
pria ou de terceiros, representação e agenciamento do comércio de instrumentos e materiais 
odonto-médico-hospitalares, representação e agenciamento do comércio de máquinas, equipamentos 
embarcações e aeronaves, consultoria em gestão empresarial, e intermediação e agenciamento de 
serviços e negócios, exceto imobiliários; 4) a locação e a gestão de frotas de veículos, de equipamen-
tos comerciais e industriais e de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador; 5) 
depósito de mercadorias para terceiros, incluindo armazéns gerais e emissão de warrant; 6) a partici-
pação em outras sociedades como sócia ou acionista, no país ou exterior; 7) Impressão, sob contrato, 
de impressos para usos diversos; 8) Fabricação de embalagens de material plástico; 9) Serviços de 
design gráfico e diagramação. Art. 4º. A Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II 
Do Capital Social Art. 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente nacional, é de R$ 273.089.791,00 (duzentos e setenta e três milhões, oitenta e nove mil, sete-
centos e noventa e um reais), dividido em 273.089.791 (duzentos e setenta e três milhões, oitenta e 
nove mil, setecentos e noventa e uma) ações nominativas e sem valor nominal. § 1º. Cada ação cor-
responde a 1 (um) voto nas deliberações sociais. § 2º. Os acionistas terão direito de preferência na 
subscrição de novas ações, na forma da lei, no prazo que for fixado pela Assembleia Geral que delibe-
rar sobre a respectiva emissão de ações. § 3º. A Companhia poderá adquirir, por deliberação da Dire-
toria, ações de sua própria emissão para permanência em tesouraria e posterior alienação ou cancela-
mento, até o montante do saldo de lucro e de reservas, exceto a reserva legal, sem diminuição do 
capital social. Capítulo III Da Assembleia Geral de Acionistas Art. 6º. A Assembleia Geral de Acionistas 
(“Assembleia Geral”) reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento 
do exercício social, para deliberar sobre o disposto no artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Compete à Assembleia Geral de 
acionistas deliberar sobre as matérias previstas na Lei das Sociedades por Ações, bem como sobre 
qualquer outra matéria que lhe seja submetida pelos demais órgãos da Companhia. § 1º. A Assembleia 
Geral será convocada por qualquer membro do Conselho de Administração, sendo observadas todas 
as formalidades previstas em lei. Não obstante as formalidades previstas para a convocação, a Assem-
bleia Geral será considerada regularmente convocada quando a ela comparecerem todos os acionis-
tas. § 2º. A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo presidente do Conselho de Administração 
ou, em sua ausência, por membro do Conselho de Administração indicado pelos acionistas detentores 
da maioria do capital social presentes na Assembleia Geral. O presidente da Assembleia Geral esco-
lherá um dos presentes para secretariar os trabalhos. § 3º. Na medida do permitido pela legislação 
aplicável, os acionistas poderão participar da Assembleia Geral e votar (inclusive antecipadamente) à 
distância, por meio de boletim de voto a distância e/ou mediante atuação remota, via sistema eletrôni-
co. O acionista que assim participar será considerado presente em referida Assembleia Geral. Art. 7º. 
Os acionistas terão poderes para decidir todas e quaisquer matérias cuja competência para delibera-
ção seja da Assembleia Geral, conforme determinado pela Lei das Sociedades por Ações, pelo presen-
te Estatuto Social ou por eventuais acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Art. 8º. 
As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias serão tomadas pela maioria do 
capital votante presente à Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades 
por Ações e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social e em eventuais acordos de acionistas ar-
quivados na sede da Companhia. Capítulo IV Da Administração Art. 9º. A Companhia será administra-
da por um Conselho de Administração e por uma Diretoria (podendo ser instituídos Comitês específicos 
para assessorar o Conselho de Administração), com os poderes conferidos pela Lei das Sociedades 
por Ações e de acordo com as disposições do presente Estatuto Social e de eventuais acordos de 
acionistas arquivados na sede da Companhia. Seção I Conselho de Administração Art. 10. O Conselho 
de Administração será composto por 4 (quatro) membros, eleitos pela Assembleia Geral por acionistas 
detentores da maioria do capital social, observado o disposto na Lei das Sociedades por Ações e em 
eventuais acordos celebrados por detentores de valores mobiliários de emissão da Companhia arqui-
vados na sede da Companhia. Parágrafo único. Os membros do Conselho de Administração serão 
eleitos para um mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Os membros não re-
eleitos permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura de seus substitutos. Art. 11. O 
Conselho de Administração reunir-se-á de acordo com calendário anual a ser aprovado pelo Conselho 
de Administração, independentemente de qualquer convocação, ou, extraordinariamente, sempre e à 
medida que os negócios sociais assim exigirem. § 1º. As reuniões extraordinárias do Conselho de Admi-
nistração serão convocadas por seu Presidente, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias e com a 
apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados e apresentação dos documentos pertinentes. § 
2º. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença da maioria de seus 
membros. § 3º. Serão admitidas reuniões por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios 
de comunicação, e tal participação será considerada presença pessoal em referida reunião. § 4º. As 
deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria de votos de seus membros. Em 
caso de empate, caberá ao Presidente do Conselho de Administração decidir pela aprovação ou desa-
provação da matéria em questão, observado o disposto em eventuais acordos celebrados por detento-
res de valores mobiliários de emissão da Companhia arquivados na sede da Companhia. Art. 12. Cabe-
rá ao Conselho de Administração, além das demais matérias previstas em lei, neste Estatuto Social e 
em eventuais acordos celebrados por detentores de valores mobiliários de emissão da Companhia ar-
quivados na sede da Companhia, as seguintes matérias: I) definição do plano de negócios e orçamento 
anual da Companhia e das sociedades controladas pela Companhia, e quaisquer mudanças relaciona-
das; II) qualquer alteração nas práticas contábeis da Companhia; III) venda, oneração ou alienação de 

bens do ativo imobilizado ou bens intangíveis em montante superior a R$5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais) dentro de um período de 12 (doze) meses; IV) exceto se aprovado no orçamento anual, endivida-
mento da Companhia e das sociedades controladas pela Companhia em valor individual ou no agregado 
superior a 2 (duas) vezes o EBITDA apurado nos 12 (doze) meses anteriores;  V) quaisquer operações 
com partes relacionadas, conforme vier a ser definido em eventuais acordos celebrados por detentores 
de valores mobiliários de emissão da Companhia arquivados na sede da Companhia; VI) exceto se 
aprovado no orçamento anual, qualquer garantia, real ou fidejussória, incluindo aval, em benefício de 
terceiros que não uma sociedade controlada pela Companhia ou suas controladas; VII) contratação de 
operações com derivativos, hedge, swap e semelhantes com fins meramente especulativos; VIII) cria-
ção, aprovação ou alteração de plano de stock options, incluindo stock options como incentivo para 
administradores e empregados chave, bem como alterações ao mesmo e outorga de opções de compra 
a beneficiários do plano; IX) pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, bem como liquida-
ção ou dissolução, ou cessação do estado de liquidação; X) aprovação ou alteração da política de remu-
neração dos administradores; XI) contratação ou substituição de empresa de auditoria independente; 
XII) contratação de qualquer prestador de serviço (e desde que considerado o mesmo prestador de 
serviço) com remuneração anual igual ou superior a R$2.000.000,00 (dois milhões de reais); XIII) exce-
to se aprovado no orçamento anual, início de novas linhas de negócios ou práticas de novas atividades, 
operações ou ingresso em novo setor de negócios; XIV) aprovação ou alteração na política de dividen-
dos; XV) decisões sobre a realização de uma oferta pública de ações ou processo de venda organizado 
da Companhia, podendo, para esse fim, contratar os bancos de investimentos, assessores financeiros e 
assessores legais necessários para dar suporte à Companhia durante o processo; XVI) início de novas 
linhas de negócios ou práticas de novas atividades, operações ou ingresso em novo setor de negócios, 
salvo se previsto no orçamento anual; e XVII) aprovação da criação de comitês não-estatutários para 
assessorar o Conselho de Administração em matérias específicas. Seção II Diretoria Art. 13. A represen-
tação e as atividades cotidianas e operacionais da Companhia serão exercidas por uma Diretoria, com-
posta por 2 (dois) diretores, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 1 (um) Diretor Financeiro, eleitos pelo 
Conselho de Administração, observado o disposto na Lei das Sociedades por Ações e em eventuais 
acordos celebrados por detentores de valores mobiliários de emissão da Companhia arquivados na 
sede da Companhia. § 1º. Os membros da Diretoria serão eleitos para um mandato unificado de 2 (dois) 
anos, sendo permitida a reeleição. Os membros não reeleitos permanecerão no exercício de seus car-
gos até a investidura de seus substitutos. § 2º. A investidura dos diretores nos cargos far-se-á por termo 
lavrado no livro próprio. Art. 14. No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão 
exercidas pelo outro diretor. No caso de vacância, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição 
e posse do substituto pelo Conselho de Administração. Art. 15. A Diretoria tem amplos poderes de admi-
nistração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a 
Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pú-
blica e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerên-
cia; assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheques; 
abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, conceder garantias, adquirir, vender, 
onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Art. 16. A Companhia será sempre repre-
sentada, em todos os atos pela assinatura do Diretor Presidente, isoladamente, exceto nas hipóteses 
abaixo, que exigirão assinatura de 2 (dois) Diretores, sendo um deles obrigatoriamente o Diretor Finan-
ceiro: I) a assunção de obrigações de natureza não comercial pela Companhia em valor superior a 
R$500.000,00 (quinhentos mil reais) dentro de um prazo de 12 (doze) meses; II) a celebração de acor-
dos em processos judiciais ou extrajudiciais envolvendo a Companhia ou suas controladas em proces-
sos com valor da causa igual ou superior a R$200.000,00 (duzentos mil reais), observado o limite de 
R$500.000,00 (quinhentos mil reais) em um período de 12 (doze) meses; III) e a outorga de mandato 
para a prática dos atos previstos nos itens (i) e (ii) em nome da Companhia. Art. 17. Exceto pelo dispos-
to no art. 16, as procurações em nome da Companhia serão outorgadas por meio da assinatura do Di-
retor Presidente, devendo especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judi-
ciais, terão prazo de validade máximo de 1 (um) ano. Capítulo V Do Conselho Fiscal Art. 18. O Conselho 
Fiscal não será permanente e, quando instalado, será composto de 3 (três) conselheiros e respectivos 
suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, acionistas ou não, residentes no País, observados os requisi-
tos, impedimentos e demais regras fixados na Lei das Sociedades por Ações. Capítulo VI Exercício 
Social e Distribuição de Resultados Art. 19. O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, 
encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Com-
panhia preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por lei. Pará-
grafo único. As demonstrações financeiras anuais da Companhia deverão ser auditadas por auditores 
independentes devidamente registrados na Comissão de Valores Mobiliários. Art. 20. Do resultado apu-
rado em cada exercício serão deduzidos, antes de qualquer outra participação, os prejuízos acumulados 
e a provisão para o imposto sobre a renda. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido 
pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. Art. 21. Do lucro líquido do exercício, defini-
do no Artigo 191, da Lei das Sociedades por Ações, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de 
qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do 
capital social. Art. 22. Do saldo restante, feitas as deduções e destinações referidas nos artigos antece-
dentes, será distribuído aos acionistas, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percen-
tual mínimo do lucro líquido do exercício, previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável, a ser 
pago no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua declaração, exceto se a Assembleia Geral 
de acionistas decidir de outra forma ou se de outra forma disposto em acordo de acionistas da Compa-
nhia, inclusive pela retenção de todo o lucro da Companhia. Art. 23. O saldo remanescente terá a desti-
nação deliberada pela Assembleia Geral Ordinária. Capítulo VII Da Resolução de Conflitos Art. 24. Todo 
e qualquer litígio, controvérsia, questão, dúvida ou divergência relativo direta ou indiretamente ao pre-
sente Estatuto Social (“Conflito”), inclusive quanto à sua existência, validade, eficácia, interpretação, 
execução ou rescisão, que não seja resolvido de forma amigável, envolvendo todos ou alguns dos 
acionistas da Companhia (“Partes Envolvidas”) será resolvido definitivamente por arbitragem, de acordo 
com as disposições adiante. § 1º. A arbitragem será administrada pelo Centro de Arbitragem e Mediação 
da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CCBC”) de acordo com as normas procedimentais inseridas 
no regulamento de arbitragem do CCBC em vigor no momento da arbitragem (“Regulamento”). § 2º. O 
tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros fluentes na língua portuguesa, escrita e falada, sendo 
1 (um) deles nomeado pela requerente e 1 (um) nomeado pela requerida de acordo com o Regulamen-
to, e o terceiro árbitro indicado de comum acordo entre os árbitros indicados pelas partes. Caso não seja 
possível indicar os árbitros na forma acima proposta, os árbitros serão indicados na forma do Regula-
mento da Câmara de Arbitragem. § 3º. A arbitragem realizar-se-á na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, e será conduzida em caráter confidencial e na língua portuguesa. § 4º. A execução do laudo 
arbitral, bem como quaisquer medidas coercitivas ou procedimento cautelar, de natureza preventiva, 
provisória ou permanente poderá ser pleiteada a quaisquer tribunais competentes, sendo que a senten-
ça arbitral deverá ser proferida em território brasileiro e terá caráter definitivo, obrigando as partes e seus 
sucessores, a qualquer título. § 5º. Para fins exclusivamente das medidas judiciais previstas na Lei de 
Arbitragem, as partes elegem o foro da Comarca da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sem 
prejuízo do disposto acima no tocante à execução do laudo e medidas coercitivas ou procedimento 
cautelar que podem ser pleiteadas a quaisquer tribunais competentes. § 6º. Ainda que este Estatuto 
Social ou qualquer de suas cláusulas sejam considerados, por qualquer tribunal, inválido, ilegal ou 
inexequível, a validade, legalidade ou exequibilidade desta cláusula arbitral não será afetada ou prejudi-
cada. As disposições sobre resolução de disputa permanecerão em vigor até a conclusão de todas as 
questões ou ações judiciais porventura decorrentes deste Estatuto Social. § 7º. Exceto pelos honorários 
dos respectivos advogados, os quais serão arcados por cada uma das partes individualmente, todas as 
demais despesas e custos de arbitragem serão suportados por qualquer uma das partes ou por ambas, 
conforme o tribunal arbitral venha a determinar. Capítulo VIII Disposições Gerais Art. 25. A Companhia 
entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quórum 
de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, 
elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Art. 26. Os casos omissos ou duvidosos deste Esta-
tuto Social e de eventuais acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia serão resolvidos 
pela Assembleia Geral, a eles aplicando-se as disposições legais vigentes. Art. 27. A Companhia, seus 
acionistas e administradores devem observar as disposições e avenças de eventuais acordos de acio-
nistas arquivados na sede da Companhia, devendo o Presidente da Assembleia Geral e o 
Presidente da Reunião do Conselho de Administração, conforme o caso, abster-se de compu-
tar votos contrários aos seus termos, em conformidade com o artigo 118 da Lei das Socieda-
des por Ações. Art. 28. É garantido a qualquer acionista o acesso a contratos firmados pela 
Companhia com partes a ela relacionadas, incluindo acionistas e administradores, bem como 
acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou 
valores mobiliários de emissão da Companhia. Art. 29. Em caso de abertura de seu capital e 
obtenção de registro de companhia aberta na categoria A, a Companhia obriga-se a aderir a segmen-
to especial de bolsa de valores ou de entidade administradora de mercado de balcão organizado que 
assegure, no mínimo, práticas diferenciadas de governança corporativa previstas na Instrução CVM nº 
578, de 30 de agosto de 2016, conforme alterada. São Paulo, 04 de maio de 2026 Cesar Leandro 
Folle - Presidente do Conselho. Tatiana Werle Folle - Conselheira. Chu Chiu Kong e Fábio 
Moraes Kann - Conselheiros. Visto do advogado Samuel Hickmann OAB/RS 72.855
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auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos incluíram, entre ou-
tros: a) entendimento dos controles internos relevantes que envolvem o processo
de matrículas e definição de preços; b) inspeção de documentos que evidenciam as
transações de receitas com alunos, em bases amostrais, revisando os contratos de
serviços firmados com os alunos; documentações para o cadastramento do aluno;
comprovantes de liquidação de boletos de matrícula, mensalidades e acordos;
emissão de cobranças e registro contábil das mensalidades; correlação dos valo-
res registrados como receitas ao longo do exercício, com a movimentação do
contas a receber e, por fim, com a conversão desses valores no caixa da entidade;
confirmação se os valores correspondentes a essas receitas foram registrados no
período adequado; e verificação da conciliação das bases de contas a receber de
alunos com os registros contábeis. Adicionalmente, avaliamos a adequação das
divulgações incluídas nas notas explicativas nºs. 3.4, 3.12 e 5. Baseados no resul-
tado dos nossos procedimentos de auditoria efetuados sobre o processo de reco-
nhecimento de receitas da Entidade, que está consistente com a avaliação da admi-
nistração, consideramos que os critérios e premissas de reconhecimento de recei-
tas adotadas pela administração, assim como as respectivas divulgações na nota
explicativa nº. 3.12, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras
tomadas em conjunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor
adicionado: As demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas sob a responsabilidade da adminis-
tração da entidade, e apresentadas como informação suplementar para fins de
IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria em conjunto com a auditoria
das demonstrações financeiras da Entidade. Para a formação de nossa opinião,
avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações fi-
nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo
estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 -
Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do
valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevan-

tes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consisten-
tes em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do
auditor.: A administração da Obras Sociais e Educacionais de Luz - OSEL é
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Admi-
nistração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Rela-
tório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audi-
toria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações finan-
ceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da administração pelas demonstrações financeiras: A
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a En-
tidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a En-
tidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações. Responsabilidade do auditor pela audi-
toria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir

relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de
segurança, mas não de garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional
ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por frau-
de ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. - Obtemos entendimentos dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevan-
te, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-

...continuação

tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em
continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteú-
do das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Comunicamo-nos com a
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos traba-
lhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido
identificadas durante nossos trabalhos. - Fornecemos também aos responsáveis
da Entidade declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes,
incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os even-
tuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. - Dos
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela Entidade,
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na audi-
toria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira,
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divul-
gação pública do assunto, ou quando, em circunstancias extremamente raras, de-
terminamos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as
consequências adversas de tal comunicação podem, de uma perspectiva razoável,
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 25 de março de 2026
COTRIM & ASSOCIADOS

Auditores Independentes S.S.
CRC 2SP 012.348/O-4

Wilson Carlos Bronze Cotrim
Contador CRC 1SP 096.274/O-9

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
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Yuri Pereira (*)

A inteligência artificial já 
está presente no cotidiano das 
empresas, muitas vezes antes 
mesmo da criação de políticas 
internas de controle e seguran-
ça. Ferramentas generativas 
passaram a ser utilizadas por 
diferentes áreas para acelerar ta-
refas, aumentar produtividade e 
reduzir custos. O problema é que, 
na maioria das organizações, a 
velocidade da adoção superou 
a capacidade de estabelecer 
governança adequada. 

Esse cenário impulsionou o 
chamado “Shadow AI”, prática 
em que colaboradores utilizam 
soluções de IA sem aprovação 
institucional. O fenômeno não 
acontece apenas nas áreas 
operacionais. Estudos recentes 
mostram que executivos tam-
bém estão entre os principais 
usuários dessas ferramentas, 
ampliando riscos relacionados à 
exposição de dados, segurança 
da informação e conformidade 
regulatória. 

Diante disso, o modelo de 
implementação de IA deixou de 
ser apenas uma decisão técnica 
e passou a representar uma 
estratégia de negócio. O modelo 
centralizado, normalmente con-
centrado na área de TI, garante 
maior controle, mas costuma 
gerar lentidão e dificultar a 
escalabilidade. Já o descentra-
lizado oferece autonomia total 
às áreas, acelerando projetos, 
porém aumentando riscos de du-
plicidade, falta de padronização 
e vulnerabilidades operacionais. 

Por esse motivo, o modelo 
híbrido, conhecido como hub-

-and-spoke, vem ganhando 
espaço nas organizações que 
conseguem escalar a inteligência 
artificial com mais eficiência. 
Nesse formato, um núcleo cen-
tral define padrões, critérios 
de segurança e ferramentas 
aprovadas, enquanto as áreas 
implementam soluções com 
autonomia supervisionada. A 
combinação entre controle e 
velocidade tem se mostrado 
mais eficiente para empresas 
que desejam transformar IA em 
vantagem competitiva real.

 
Outro desafio recorrente está 

na dificuldade de transformar pi-
lotos em soluções efetivamente 
produtivas. Muitas organizações 
investem em testes isolados 
sem criar processos claros para 
implantação, medição de resulta-
dos e continuidade operacional. 
Em diversos casos, problemas 
que chegam às equipes de tec-
nologia como demandas de IA 
poderiam ser resolvidos com 
revisão de processos ou auto-
mações mais simples. 

Os dados mais recentes mos-
tram que empresas com lide-
rança ativa na definição da 
governança conseguem reduzir 
riscos, acelerar implementações 
e ampliar a capacidade de esca-
la das iniciativas. A discussão 
sobre IA já não está restrita à 
tecnologia, mas à capacidade 
das organizações de equilibrar 
inovação, segurança e estraté-
gia em um ambiente cada vez 
mais orientado por automação 
e dados. 

(*) Gestor de Portos, Engenharia e 
Capacitação e membro do Conselho 

de IA da Associação Brasileira de 
Inteligência Artificial e E-commerce 

(ABIACOM).

Governança de IA: 
o que separa empresas inovadoras 
de organizações expostas ao risco
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